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PREFEITURA XUNICIPAL l'E ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ . MA
Av. João Xxlll, SrN - C€ítro
CNPJ: 01.6Í2.832,0001-2'l

CoNTRATO No í 76/2024rPfÂAP
PROCESSO N" í68/2024

CONTMTO DE PRESTAçÃO DE
SERVIçOS OUE ENTRE SI CELEBRAM O
iIUNICIPIO OE ALTO ALEGRE OO
PINOARÚÍÚÀ ATRAVÉS DA SUA
PREFEITURA ]ÚUNICIPAL E A EMPRÉSA
GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
CIIPJ No 21.586.054/000'1 60, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNlcíPrc DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚIA, AIÍAVé§ dA PREFE]TURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - P AAP/MA, SEdiAdA NA SEdiAdA NA AV.

João XXIll, SN - Centro, Alto AlegÍe do PindaÍé/MA, inscrita no CNPJ sob o no

01 .612.8320001-21 , doravantê dêsEnada COUIRATANTE, neste ato representado
respectivamente pelo Sr. FRÂNCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, brasihiro, casado,
portador da Cédula de ldentidade RG no 2011392-7, e inscrito no CPF sob o no

125.761.313€7, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 351, Baino - Rural, CEP n'
65.398-000, nestra Cidade e a empresa GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. inscrita no Cadasto Nacionalde Pessoa Jurídica - CNPJ do
Ministério da Fazenda sob o no 21.586.054/0001-50. estabelêcida na Avenida Rio Poty, no

959, CEP 64.049-4't0, baino dê Fáima, Tere§ina, Piaui, neste áo denominada
CONTRATADA, representada por seu sócic GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITÊ, brasileiro,
advogado, inscrito no CPF sob o n' 876.621.322-34 e portador da Carteira Profissional
OAB/PI n' 11.797, RESOLVE celebraÍ o presente ContÍato deconeflte da licitaÉo na
modalilade InexiJibililade e do PÍocêsso Adminbtrativo n.o 168r:1024, com tundamento
no art- 74, incÉo lll, "c' e "e" da Lei 14.133DO2'l, na próprÉ Lei í4.'133/2021 e demaas
legislações apliéveis, mediante as cláusulâs e condiçóes a seguir enunciadas:

cLÁUSULA I. DOS FUNDAIIIENTOS JURiDICOS DO CONTRATO.

l.'t. O presente contrato público de prestaçáo dê seNiços é frmado @m b6e no processo
de inexigibilidade de licitação, eín Gzão da notóíia especializaçáo da empresa
CONTRATADA e inviabilidade de competiçáo na áíea juridica, em decorÍência da
singularidade do servço, conÍorme previs'to no aÍt. 74, incbo lll, "e' da Lêi 14.133/2021, bem
como no art. 3o-A da Lei no 8.906l94 e demâis legislações aplicáveis.

1.2, Faz patle desie contrato, independentemenE de quahuer ttanscrição, o Termo de
Reíerência do Processo de hexigibililadê de LicitaÉo n" 1úD024 e a propo§ta comercial
a presentada.
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PREFEITURA HUI{ICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PII{DÀRÉ . MÀ
AY. João Xxlll, SrN - Cêntro
CNPJ: O1-612.832/{»01-2'l

cúusuLA Í - Do oBJÉTo (aí. 92, I e lt).

2.1 O presenie contato tem por objeto a contratação direta por inexigibilidade de serviço
técnico juídico especializado na área de Direito tÍibutário destinado à promoção de
demandãs administrativas ê/ou judiciais que viabilizem:
a) A limltação do montanê das Íetenções efetuadc pela Receita Federal aos valores
destinados ao município a título de Fundo de ParticipaÉo dos Municípios - FPM;
b) A promoção da regularização das pendências tributárias do município junto à
Recêita Fedêral e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional a fim de recobrar seu
status dê rcguladdadê fiscal.

2.2 PaÍa consecução do obieto a empresa CONTRATADA deveÉ executar seÍviços
técnicos especializados êm âmbito administrativo e,/ou judicial, em vista de promover
desbloqueio de valores e gara.tir a regularizaÉo de débitos da CONTRATANTE, dentre os
quais, incluem-se:
2.2.1 Demanda judicial e/ou administrativa hibutária, destinada a analisar procedimentos dê
apuração e recolhimento dos tributos devilos pelo município;
2.2.2 Levantamento e análise das inlormações preshdas à Rêcêita Federal do Brasil
tomando como período base os últimos 5 (cinco) anos, erqlobando ainda todos os
processos administÉtúos e execuçôes fiscais porventura existenies;
2.2.3 Levantamento e análise das informa@s contijas nas Folhas de Pagamento
referentes a cada mês, tomando como período base os últimos 5 (cinco) anos;
2.2.4 Levantamênto, análise e confrontação das informaçóes aÍmazenadas junto à Receita
Federal, incluindo comprovantes de pagamento e reteÍ)ções realizadas, necêssárias a definir
com exatidão os valores inÍormados e os valores eêtivamente recolhidos, bem como dos
débitos lançados em pÍocessos administrativos;
2.2-5 ElaboÍaçáo de pareceÍes, relatórios e planilhas descritivas que possam detalhar o
cenário encontrado, seja qual Íor sua natureza, as quais conterão todos os dados
necessários à compreensão da situaçáo fiscãl posta e apontando as possíveis soluçôes e
ações a serem tomadas a fim de promover a consumaÉo do obietivo de recobra. o stat s
de regularidade fiscal do Municipio;
2.2.6 Promover a habilitaçáo nos procêssos existentes e a apresentação de todas as
demandas neceisáÍias no âmbito administrativo e/oujudicial.

cúusuLA It - Do vALoR coNTRAtADO (aÍr. 92, V).

3.1 Como contaprestaçáo pela execuçáo dos serviços descíitos no objêto do presente
contrato serão deviros honoÉrios nos seguintes iermos:
a) Em Íelação ao item "a" do objeto, seÍá devkla a quantia fixa de R$180.000,00 (cênto ê
oitenta mil reaÉ), cujo pagamênto se dará somente com o debrimento da decisão que
assegure ao município a limitaÉo ao montanie d6 retençóes eÍetuadas pela Receita
Federal aos valores destjnados ao mun-rcípio a título de Fundo de PaÍticipação dos
l\4unicípios - FPM.
b) Em relaÉo ao item "b" do objeto, seráo devidos honoÍários no importe de 10% (dez por
cento) do montante do débito Íeduzido em razáo da atuaçáo do conttatado, seja na via
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administrativa ou judicial, e será dêvido a partir da conclusâo dos atos necessários a
rêcobrar a regularidade Íiscaldo município.

3.2 A estipuhçáo dos honoÉrios nos moldes e patamares aqui acordados tem como base a
proposta apresentada, notâs fiscais e contrataçõês similaÍês de oúros entes públicos.

3.3 No valor acima estâo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistâs, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fretê,
seguro e outros nêce§sários ao cumprimento integraldo objeto da contrataçáo_

cúusuLA rv - DA vlcÊNctA Do coNTRATo.

4.1 O p.azo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contiados da assinatura do
contrato, pronogável por até l0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei fi" 14.13312021.

4.2 O fim do prazo total para execução dos seNiços náo interfere na obrigatoriedade de que
os serviços dêvem ser concluídos, ainda que posteriores à vigência do contrato, no caso de
açóesjudiciâis e/ou administrativas iniciadas durante a vigênciâ contratual.

4.3 A Administração reseÍva-se o direito unilateral de, a qualquer momento, rescindir o
Contrato, nos casos e formas previstas nos aÍts. '137 a 139 da Lei 14j3312021.

4.4 Havendo pendências e/ou trabalhos em execução, as partes definirâo, através de um
Termo de Encerramento de Contrato, âs responsabilidades relativas à conclusão das
pendências-

4.5 Após o período de vigência deste Contrato, na hipótese de sua eventual prorrogaçáo,
poderá, desde que acordado entre as partes e obedecidos aos dit€mes legais ser admitido
reajuste de preços para a manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro destia avença,
utilizando-se o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), Íomecido pelo IBGE, ou,
caso esse indice venha a ser extinto, o IGPM (indice Geral de Prêços do Mercado),
fomecido pela FundaÇão Getúho Vargas.

GúUSULAV - DO PAGAMENTO (art. 92, V e Vt).

5.1 O pagamento dos seNiços seÍá efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA em
parcela única, apos aíerição dos íespectivos seÍviços pela íscalização designada pêla
Prefeitura Municipal de Píefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, devendo o
Contratado emitir Notas FiscaiíFaturas, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrega
do faturamento, mediante a apresentação de Relatório e da Nota Fiscal, cuja fatura terá seu
débito autorizado junto à tesouraria e da apresêntaÉo do comprovante de recolhimento de
multas aplicadas. se for o caso. e dos encargos sociais.
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5.2 A Nota Fiscal ou Fatura deveÉ ser obrilatoÍÉmente acompanhada da comprovaÉo da
Rêgularidade Fiscal, constatada por meio de consulta orllne ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao reíêrüo Sistema. mêdiante consulta aos sltios eletrônicos
oficiais ou à documenl,ação mencionada no art(lo 68 da Lei n'14.133, de 2021, ou através
do envio da documentaçáo pelo Contratado. Assim, antes do pagamerúo à contratada, seÍá
realizada consult€ ao SICAF para verificar a manutenÉo das condiçôes de habilitaçáo
exigidas no TeÍmo de Rebrência.
5.2.1 Constatando-se a situação de iíregularidade do Íornecedor contratado, deverão ser
tomadas as provirJàlcias prevbtas no do art. 31 da lnstuÉo Normatúa no 3, de 26 de abril
de 2018.

5.3 Havendo erro na apÍesentaÉo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contrataçào, ou, ainda, circunstáncia que impêça a liquidação da despesa, como, por
êxemplo, obígação financeira pendente, deconente de penalilade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficaÉ sobrêstado até que a CONTRATADA providencie as
mediias sãneâdoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciarse-á após a
comprovaçáo da reguhüaÉo da situação, náo acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que @nstar como emitida â ordem
bancária para pagamento.

5-5 Constatando-se a situaçáo de inêgularüade da CONTRATADA, seÉ provideociada sua
notiÍicaçáo, por escÍito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaÍ2ê sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua debsa o prazo poderá ser pronogado uma vez, por
igual período, a critéÍb da CONTRATANTE.

5.6 Não havendo rêgularizaçáo ou sendo a deíesa considerada improcedenle, a

CONTRATANTE deverá comunicaÍ aos óígãos Gsponsáveis pela fiscalÉação da
Regularidade Fiscal quanto à inadimplência da CONTMTADA, bem como quanto à
existência de pagamento a seÍ eíetuado, para quê sejam acbnados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus cráritos- 5.7 Persislindo a irregularidade, a

CONTRATANTE deveÍá adotaÍ as medidas necessáÍias à Íescisâo conf"tual nos autos do
Processo Administrativo conespondênte, assegurada à CONTRATADA a ampla deÍesa.

5.8 Havendo a eêtiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmenie,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contatada não regularizê sua situaÉo.

5.9 Quando do pagamento, seÉ eíetuada a Etenção tÍibúária previslâ na legislação
aplicável.

5.10 A CONTMTADA regulaímente optrante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2(rc6, náo soÍrerá a retenÉo tributária quanto aos impo§tos e
contribuições abrangiios por aqueb regime No entanio, o pagamenb ficaÉ condicionado à
apresentação de compíovação. poÍ meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previslo na rcfêrila Lei Complemenbr.

ra3

Página 4 de l0

tb3,
W



Fls. n

Ploc.

:'s..

(?q
tbç1yr

PREFETTURA ur{tctpal- D€ aLÍo aLEGRE oo ptrDARÉ - MA

^v- 
João Xxlll, S/N - C€ítÍo
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5.1'l Nos casos de eventuais aüasos de pagamenlo, desde que a CONTMTADA não tenha
conconÍlo, de alguma Íorma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação
financeira devila pela CONTMTANTE, entre a dala do vencimênto e o eíetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicaÉo da seguinte fórmula.

EtI = N xVpx(l /365)onde:
Elll = Encargos moÍatórios a seÍeÍn pagos pelo atraso de pagamento:
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fitada para pagamento e a data do
efelivo pagamenlo;
Vp = Valor da parceh em aü'aso;

5.12 I = IPCA anual acumuhdo (lndice de Preços ao Coosumilor Ampliado do IBGE)/'IOO.

5.'13 Após o peíodo de vigência desle Contrato, na hipótêse de sua eventual pronogaçáo,
podeÉ ser admitilo reajuste de preços para a manubnÉo do equillbrio econômico-
Íinanceiro desia avêoça, úilizando-se o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo),
fomecido pelo IBGE, ou. caso esse índice venha a ser extinlo, o IGP-M (lndice Geral de
Preços do Mercado), Íomecilo pela FundaÉo Getulio Vargas.

5.14 Por fim, reiterando os tiermos pre\ristos no subitem 3-1., o pagamênto pela êxecuÉo
dos serviÇos descritos no obieto do cont-ato estará condicionada a:

a) Em rehção ao item "a'do obieto, seÉ devila a quantia fxa de R$'180.000,00 (cento e
oitenta mil reaÉ), cujo pagamento sê dará somente com o deGrimento da decisão que
assegure ao municÍpio a limitaçáo ao montante das reten@s efetuadas peh Receita
Federal aos valores destinados ao municÍpio a tÍtulo de Fundo de Participação dos
Municípios - FPM.

b) Em relaÉo ao item "b'do objeto, sêrão devilos honoÍários no importe de 10% (dez por
cento) do montante do débito reduzilo em razão da atuação do contratado, seja na via
âdministrativa ou judicial, e sêé devido a partir da conclusão dos atos necessários a
recobrar a regularüade fscaldo municipio

cúusulAvl - oBRIGAçÕÉS DA coNTRATpOA (aÍt- 92, XlV, XVI e XVll).

6.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrilrações constantes no Termo e na propostâ,
âssumindo @m exclusividade sêus Íiscos e as despesas decorenlês da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
a) Executar fielmente o objeto conlÍatado, tudo em conformidade com as
especiícaçôes, projetos ê prazos estipulados;
b) lnformar a CONTRATANTE sobre tudo que diga respeito ao contrato em comento;
c) Atender as determinações regulares do representante designado pela
CONTRATANTE, bem como as emitkjas pela AutorÍlade Superior;
d) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acéscimos ou supressões que se
fzerem nec€ssários na execuçáo dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualÉado do contraloa
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e) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciats
resultantes da execução deste instrumento;
0 Colocar-se à disposição da CONTRAÍANTE, o que inclui a estrutuÍa do escritório em
sua sede e/ou filiab, bem @mo o Corpo Juridico quê venha a ser nêcêssário para dirimir as
demandas que lhe foÍ solicitada;
g) Realizar íeuniôes regularmenb com os representantes e com o corpo juídico do
quadÍo da
CONTRATANTE, para que sqam apÍesentadas as deflandas e necessidades públicas;
h) SujeitaFse à mab ampla fEcâlizaçáo por paÍte da CONTMTANTE, prestando todos
os esclarecimentos solkitados e atendendo às reclamaçôes procedentes, caso ocoram;
i) Prestar esclarecimentos desejados, bern @mo, comunicâr a CONTRATANTE,
através de reprêsêntante quai§quer fatos ou anoÍmaliilades que porventuE possam
prejudicar o bom andamento ou resultEdo do objeto;
j) Disponibilizar para a prestaÉo dos seNiços somênte pÍofissional(is) devidamente
qualiÍicado(s) para a prestação dos seNiços objeto da contratação, objetivando lograr êxito e
segurançâ, avocando parâ si toda a responsâbilidade de foÍma a resguardar a
CONTRAÍANTE de eventuais prejuizos deconentes de qualquer demanda judicial:
k) Declarar-se ciente de que, em caso dê violaçáo das obÍilações as$rmirlas nos
termos do presente contrato, responsabilizar-se-á civil e criminalmente poÍ seus atos e
omissões e pelas perdas e danos a que der causa, sem prejuízo das multas e demais
sançóes estabelecidas neste instrumento;
l) Responder, de maneira absoluia e inescusável, pela peÍEita condição dos seNiços
prestados:
m) Náo transbrir, totalou parcialmente, o objeto deste ConlÍâto-

cúusuLAv - oBRGAçÕES DO CONTRATANTE (arr 92, X, Xl ê XIV).

7.1 Obriga-se o CONTRATANTE a:
Acompanhar e fiscâlizar a execuçáo do Contrato, poí meio de seNidor especialmente
desi]nado, nos termos do art. 1'17 da Lei no 14.133no21:
a) Efetuar o pagamento na Íorma convencionada no Contrato;
b) Anotar êm regisfo póprio todas as o@nências íelacionadas com a execuÉo dos
serviços conlratados;
c) Proporcionar todas as lacilidades paÍa que a CONTRATÀDA possa prestar os
seNiços, dentro das normas do ContÉto;
d) Enviar à CONTRÂTADA todos os do@mentos necessários para a prestaçáo do
serviço objeto destê Contrato;
e) Prestar as informaÇóes e os esclarecimentos, necessáíios à prestâÉo dos seNiços,
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
f) Aplicar à CONTRATADA as sanções contratuais e regulamentares cabÍveis,
garantindo o contEditório e a ampla defesa;
g) Atestar as Notas Fiscais/Faturâs após a eEtúa Ealizaçáo dos serviçosi
h) RealÉar consulta ao SICAF para idenüfcaí possível suspensáo temporária de
participação eín licitaÉo, no âmbito do órgão oo entilade, proibiçáo de @ntiatar com o
Poder Público, bem como ocoÍÍências impediwas indiíetas, obseNâdo o dbposto no aít. 29,
da lnstÍução NoÍmativa n' 3, de 26 de abÍil de 2018-

t+g
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cúusulAv t - DAs INFRAçÕES E DAS SANÇôES ADmN§TRATIVAS (aÍt 92, XIV).

8.1 Pela inexecuçáo lotal ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE podeÉ aplicar à

CONÍRATADA, gaÍantda a amph defesa e segundo a êxtensáo da Íana ensejada, as
sançóes pÍevistas no art. 155 a 1Íi] da Lei no 14.1331202'1.
8.1.1 Em caso de aplicação de multas, será calcuhda na forma do edit?l ou do contrato, nâo
podeé seÍ inÍeÍior a O,5olo (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cênto)

do valor do contÍato licitado ou celebrado com contratação direta e seÉ aplicada ao

responsável por quahuer das infi'açóes administrativas previstas no art '155 de Lei no

14]332021 :

8.'1.2 As muhas podeÉo deixaÍ de seÍ aplicadas em casoe Íortuitos ou motivos de força

maior, devidameÍite iush'ficado§ pela CONTMTADA e aceitos pela CoNTRATANTE;

8.1.3 As multas ailicadas seao desconl,adas de pagamentos poNentura devidos ou

cobradas judicialmente.

cúusulA lx - DA DorAçÂo oRçAflENTÁRh (aÉ 92, vlll).

9.1. As despesas dêcoÍrentes da execuçáo do pÍesente- contÍato @neráo à conta de

ã"i"ôâpiip-,i"i consl;naoas no orçamento GeÉl do Municipio, obseNada a seguinte

classifi caÉo oÍçamentária:

02 02 oo sEc MlN. DE ADMINISÍRAÇAO E IINANÇAS

ü izz G âmi i:om urour e rÚrtc ol sec ot noMlNlsrRAÇAo É FINANÇAS

3.3 90.35 OO SERVIÇOS DÊ CONSULTORIA

cLÁusuLA x - DA FORÇA AOR OU DO CASO FORTUIÍO'

,io,l.constituÊsecasoioltuitooumotivodeÍorçamaior'parajustificativadeatrasoouÍalta
;;;td;;;õ"d;r uÀa o, a.uas as parres contratantês' a9s JeIo: do presente

iJ.À-""ti, 
"" 

fató" íorâ de sêu controb, nos termos d9 panáqí-aí9 único do art 
-393-do

ôãàüà-ólür aà"ibiro, desde que e§sas causas aÍetem' diÍetamente' os servços

contÍatados.

cúusuLAxl - Do coNTRoLE E FlscALzAÇÃo DA ExEcuçÀo

11.1 Nos termos do art. 117 da Lei no 14'133' de 2o2'l ' seÉ designado.representante para

jiàlriiã"riãiâ-n"ã"., a entega dos sewiçosibens, anotardo em registro próprio todas as

oconàcias relâcbnadas -, " "rãàção 
e determinando o que for nêcessário à

regulaúação de falhas ou deÍeitos obseNados'

11.2 A fiscalizaÉo de que tÍata êste item náo exclui nem reduz a responsabilidade da

ào-r.riiriirÀóÃ' iÀcusúL perante tercêiÍos, por qualquer iÍregularilade' ainda que

i"lriàmà o" i.p.rr"içoes tecnicas ou vicil s reoiLitórioi' e' na ocorrência desta' não implica
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em conesponsabililade da Adminbt"aÉo ou de seus agentes e prepostos, de conÍormidade
com o art. 120 da Lei no 14133,de 2021.

11.3 O representante da AdministÍação anotaÉ em registro próprio todas as oconências
Íelacionadas com a execuçáo do contrato, indicândo dia, mês e ano, bem como o nome dos
tuncionários eventualmenie envolvilos, determinando o que for necessário à regularizaÉo
das falhas ou deÍeitos obseÍvados e êncaminhando os apontamentos à Autoridade
Competente para as providéncias cabiveis.

cúusuLAx[ - DA ExTrNçÃo GoI{TRÂTUAL (aÍr 92, XrX).

'12.1 O contrato seÉ extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as paíes, ainda
que isso ocoÍra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Ouando a não conclusáo do contrato reÍerija no item anterior deconer de culpa da
CONTRATADA:
a) ficaÍá ela constituído em mora, sendo-lhe aplacáveis as respectivas sanções
administrativas; e
b) podeíá a AdministraÉo optar pela extinÉo do contrato e, nasse caso, adotará as
medidas admitidas em bi para a continuidade da execução coitratual.

12.3 O contrato seÉ extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍttlo 137 da Lei no 14.133121, bem
como amigavelmente, assêgurados o conbaditóÍio e a ampla deíesa.
12.3.'l Nesta hiÉtese, aplilam-se também os ariilos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2 A alteraÉo social ou a modficaÉo da finalüade ou da eslÍrrtura da empresa não
ensejará a extinção se não reslringir sua capaciJade de concluir o contrato.
12.3.3 Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraÉo subjetiva.

12.4 O termo de extinÉo, sempÍe que possível, será precedido de:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosi
12.4.2 RêlaÉo dos pagamentos já eíetuados e ainda devllos;
12.4.3 lndenizaçóes e multas.

'12.5 A extinção do contrato não confEura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese êm que seÉ concêdila indenkaçáo por meio de termo
indenÉatório (art. 131, capú, da Leino 14.133, de 2021).

12.6 O contÍato podeÉ ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vinculo
de nafureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desêmpenhado
função na licitaçáo ou atue nã fiscalizaÉo ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companhêiro ou parente em linha Íeta, cohteral ou por afinirade. até o te.ceiro
grau (ad. 14, inciso lV, da Lei n' '14.133f202í ).
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CúUSULA xn| - DAALTERAçÃo CoNTRATUAL.

13.1 Eventuais âlteÍaçôes contraluais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes
da Lein''14.133, de2021.

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem neceísários, até o limite de 25% (vinte e cinco
poÍ cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3 As alterações contatuais devêrão ser promovidas mediantê celebração de têrmo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria iuridica da CONTMTANTE, salvo nos
casos de justificada necÉssidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo devêrá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n"
14 .133, de 20211.

13.4 Registros que não caracteúam alteração do contrato podem ser Íealizados por
simples apostila, dispensada a cebbraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'
14 .133, de 2021 .

cúUSULA x|v- Do RECEBIMENTo Do osJETo.

14.1. O recêbimento do obieto dar-sê-á de acordo com o art. '140, l, 'a" e "b" da Lei no

14 .1332021 .

cLÁusuLA xv - Dos casos oÍrdssos (aÉ. 92, U).

15.1. Os casos omissos seÉo decididos pela Administrâçáo Contratante, aplicando-se o que
dispõe a Lei n" 14133n021 e suas alleraçôes, demais preceitos de direito público e,
supletivamente, os pÍincípios da teoria geral dos conAatos e as disposições de direito
privado, coniorme art. 92, inciso lll da supÍacitada lei.

cLÁusuLA xvr - DA owULcAÇÃo.

16.1. IncumbiÉ à CONTMTANTE provilenciar a publicaçáo deste inskumento, por extrato,
no Diário OÍicial do MunicÍpio e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no
pÍazo previ§o no art. 94, I da Lei no 14.133, de 202'1.

cLÁusuLA xv[ - Do FoRo (arr. 92, §ro).

17.1. Fica eleito o FoÍo da Comarcâ de Santa Luzia, para diÍimiÍ os litígios que decorrerem
da execução desb Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
contorme arl. 92, § l",daLeino 14133n1.
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PaÍa firmeza
(três) viâs de
conkaentes.

FRÁNCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Responsável legal da CONTRATANTE

Ârenàdo de íomà diqital PoÍ
GU9TAVO Ot OL]VEIRÂ LEIÍÉ

ro(lroÂDr rNDrvr0uÂr
OÉ:2 r 53óôt,loml50
vssáo do Âdobe Â.Íobâr Rêâdêr

GUSTAVO DE OLIVEIRA LE]TE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
cNPJ No 2í.586.054/000'l -50

GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE
Responsável bqal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

cPF, ccqccgcjLls 4q

cPF.tq'/(?/l2t'/P6

l-v.l,fr

PREFEITURA IUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PII'IDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, s,x - Centro
CNPJ: 01 .61 2.83210001 -2í

e validade do pactuado, o presente Termo de Conúato foi lavrado em três
igual teor, que, dêpois dê lido e achado em ordem, vai assinado pelos

Atto Alegre do Pindaré/MA, 26 de Setembro de 2024.

FRANCISCO DANTAS
RIBEIRO

FILHO:12576'131387

w1

tusioado dê foma digital por
f RANCISCO DÂNTAs RIBEIRO

ErLHOr257ór 31387
Dâdo!: 2024.0926 17:4152 {3'00'
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